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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO                                             

Proc. Adm nº 166/2022-Edital nº 053/22-Chamamento Público nº 002/2022 

Edital nº 053/22 
CHAMAMENTO  PÚBLICO Nº 002/2022
Processo Administrativo nº 166/2022
                     O Município de São Jerônimo comunica aos interessados que está procedendo ao CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas para prestação de serviços de internação terapêutica, a ser pago por diária, no valor aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde de São Jerônimo, de acordo com a Resolução CMS nº 007/2021, publicada em 24 de setembro de 2021, permanecendo este edital aberto por prazo indeterminado.

O credenciamento será executado em conformidade com as normas gerais da Lei n° 8.666/1993 e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis ao procedimento.
1. SERVIÇOS
1.1.
A prestação de serviços de internação terapêutica, objeto do credenciamento, será de acordo com o constante na tabela abaixo:
	Item
	Atividade
	Unid
	Quant. Estimada de diárias mensais (p/5 vagas)
	Quant. Estimada de diárias p/12 meses (p/ 5 vagas)
	Valor unit/diária (R$)

	1
	Credenciamento Público para prestação de serviços de INTERNAÇÃO EM RESIDÊNCIA TERAPÊUTICA, com ações de acompanhamento no campo psicossocial devido ao uso de álcool e drogas, com foco no regate cuidados das dimensões do morar, propiciando a construção de um espeço promotor de autonomia e ressignificação cotidiana. Devem oportunizar vivência de escolhas, protagonismo na caracterização dos espaços, resgate da convivência comunitária e reinserção social (trabalho, lazer, educação, entre outros) sempre de forma articulada à rede de saúde disponível no território. Valor pago por dia, conforme ao aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde de São Jerônimo, Resolução CMS nº 007/2021.
	diária
	155
	1860
	R$ 33,00


1.2.
Os limites quantitativos indicados na tabela do item 1.1 são relativos aos serviços prestados por todos os credenciados, não havendo garantia de execuções individuais mínimas.
1.3.           Todos os serviços serão pagos de acordo com os valores constantes na tabela do item 1.1, em conformidade com com a tabela aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde – CMS de São Jerônimo, Resolução CMS nº 007/2021.
2. CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO
2.1.
As pessoas jurídicas  interessadas em prestar os serviços, objeto deste credenciamento, deverão entregar os documentos indicados no item 3 deste edital, no setor de Protocolo Geral do Município, na Av. Rio Branco, nº 478, Centro, nesta Cidade, durante o horário de expediente, das 09h às 12h e das 13h às 15h, telefone: (51) 3651-1008.
2.2. O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencherem as condições previstas nesse edital.
2.3.    O prazo de vigência do termo de credenciamento será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por interesse do CREDENCIANTE e anuência do CREDENDIADO, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses. 

2.3.1 A contratada poderá ter seus preços reajustados pelo IPCA ou pelo índice que lhe vier a substituir após 12 (doze) meses a contar da data da apresentação da proposta.
3. DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO
3.1.  Habilitação Jurídica:


a) contrato social devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou no Cartório de Títulos e Documentos, em que conste, dentre os seus objetivos, a prestação do serviço indicado no item 1.1;
3.2.       Habilitação fiscal e trabalhista
                  a) comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;



b) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;



c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;


d) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);



e) certidão negativa de débito com o FGTS;
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Dec. 5.452 (01/05/1943), Lei 12.440 de 07/07/2011, Resolução 1470 24/08/2011 ;
3.2.1. Todas as certidões dever ser apresentadas com prazo de validade vigente. Os documentos que não possuírem data de vigência deverão possuir data de expedição de menos de 90 (noventa) dias.

3.3.       Qualificação econômico-financeira  
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata da sede da pessoa jurídica, expedida pelo cartório distribuidor (Fórum), vigente em até 90 (noventa) dias da data de sua expedição.

3.4.       Habilitação Técnica:
a) Atestado de capacidade técnica, com objeto semelhante ao do solicitado neste edital, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

b) Certificado ou Declaração ou Alvará, emitido pelo órgão competente que comprove que a empresa fornecedora foi vistoriada pelo Serviço de Vigilância Estadual ou Municipal no prazo estabelecido oficialmente. O documento deverá mostrar que a empresa está apta para o seu funcionamento regular. 
c) Comprovação de que possui responsável(is) técnico(s) de nível superior (psicólogo ou psiquiatra) legalmente habilitado, bem como, um substituto com a mesma qualificação. 

c.1)  A prova da empresa possuir no quadro permanente, profissional(is) de nível superior, será feita, em se tratando de sócio da empresa, por intermédio da apresentação do contrato social e no caso de empregado, mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), ou outra forma de contratação.
d) Prova de inscrição ou certidão ou outro documento emitido por órgão competente, que comprove a habilitação do responsável técnico de nível superior - psicólogo ou psiquiatra, bem como, de substituto com a mesma qualificação.

e) Indicação do profissional que irá responder pelas questões operacionais pela empresa, podendo ser designado o próprio responsável técnico (documento formulado pela empresa)
3.5.       Demais documentos exigidos:

a) Declaração, conforme o modelo instituído pelo Decreto Federal nº 4.358/2002, que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República;
b) Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, assinada por representante (s) legal (is) da empresa

c) Requerimento de credenciamento, conforme modelo anexo, com a indicação da disponibilidade de vagas de internação por mês.
3.6.
Os documentos solicitados deverão ser apresentados em original ou cópia autenticada por cartório competente, publicação em órgão da Imprensa Oficial ou por servidor da Administração Municipal (Rua Coronel Soares de Carvalho, Nº 558, Centro, nesta Cidade, das 09h às 12h e das 13h às 16h), mediante apresentação da cópia com respectivo original para que se proceda a autenticação. Os documentos emitidos em meio eletrônico, com o uso de certificação digital, serão tidos como originais, estando sua validade condicionada a verificação de autenticidade pela Administração.
4. CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Os serviços serão prestados exclusivamente no estabelecimento da credenciada, que deverá fornecer a vaga solicitada em no máximo 01 dia após a solicitação da Secretaria de Saúde, com pessoal e material próprios, sendo de sua responsabilidade exclusiva e integral os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais, e comerciais decorrentes do serviço, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município.

4.2. A escolha do estabelecimento será feita exclusivamente pelo beneficiário OU seu responsável legal (quando interditado), tomador do serviço, que receberá lista dos credenciados para o serviço. Após o paciente será encaminhado à internação através do CAPS I - Secretaria de Saúde do Município.

4.3. Para a realização do serviço (internação), o credenciado deverá receber do beneficiário, a autorização emitida pela Secretaria de Saúde do Município (CAPS I), devidamente assinada.
4.2. Caso a sede da credenciada fique localizada acima de 30 km da sede da Prefeitura Municipal de São Jerônimo, o transporte do(s) paciente(s) ao local da interação será fornecido pela credenciada.  
4.4.
É vedado:
                       a) o trabalho do credenciado nas dependências ou setores próprios do Município.

                       b) o credenciamento de profissionais que sejam servidores, conforme art. 84 da Lei nº 8.666/1993, do Município credenciante, bem como de pessoas jurídicas com as quais esses mantenham qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, conforme art. 9º, inciso III e § 3º, da Lei nº 8.666/1993;


    c) a cobrança diretamente do beneficiário de quaisquer valores decorrentes do credenciamento.

4.5.
O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder o descredenciamento, em casos de má prestação, que deverá ser verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa.

4.6.      A credenciada que, por qualquer forma, não cumprir as normas do termo de credenciamento  celebrado está sujeita as sanções previstas no art 87 da Lei Federal nº 8.666/93, demais norma-s pertinentes e, em especial, aquelas aqui especificadas, assegurados o contraditório e ampla defesa:

a) Advertência;

b) Multa, nos moldes do subitem 4.9 e seguintes;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, por até 2 (dois) anos, sendo graduada nos termos do subitem 4.13;

d) Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

4.7.   As sanções previstas nas letras “a”, “c”, ”d” “e” do subitem 4.6 e na legislação vigente poderão ser aplicadas juntamente com a sanção de multa, desde que observado o princípio da proporcionalidade;

4.8.  A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas do credenciamento celebrado.

4.9.  A multa aplicável será de:

a) 0,5% (meio por cento) do valor contratado, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor global da contratação. Ocorrendo atraso superior a 20 (vinte) dias, a contratante poderá, a seu critério, recusar o recebimento do produto/serviço, aplicando as sanções referentes à inexecução parcial ou total do ajuste, conforme o caso;

b) 5% (cinco por cento) por descumprimento costumaz do prazo da execução do serviço, calculados sobre o valor total do credenciamento ou da nota de empenho, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na letra “a” do subitem 4.9;

c) 15% (quinze por cento) pela recusa injustificada em prestar o objeto, calculado sobre o valor correspondente à parte não cumprida;

d) 15% (quinze por cento) pela rescisão da avença, calculados sobre o valor total do credenciamento ou da nota de empenho;

e) 20% (vinte por cento) pelo não cumprimento de qualquer cláusula do credenciamento, exceto quanto ao prazo de execução, calculados sobre o valor total do credenciamento ou da nota de empenho.

4.10.  O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução do serviço, se dia de expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.

4.11.  As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras;

4.12.  Decorridos 30 (trinta) dias de atraso injustificado na prestação do serviço, a nota de empenho ou credenciamento deverá ser cancelada ou rescindida, exceto se houver justificado interesse público em manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.

4.13. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a participação em licitação e a contratação com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:

a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da advertência, a CREDENCIADA permanecer inadimplente;

b) Por até 12 (doze) meses, quando a CREDENCIADA falhar ou fraudar na execução do termo de credenciamento, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

c)  Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CREDENCIADA:

I. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação;

II. For multada, e não efetuar o pagamento.

4.14.  O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do Município de São Jerônimo/RS, são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Direta, Autárquica e Fundacional, as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, sendo aplicadas, por igual período.

a) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública será aplicada à vista dos motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

b) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será concedida sempre que a CREDENCIADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.

c) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública produz efeitos em relação tanto à Administração Direta, Autárquica e Fundacional, às Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de São Jerônimo/RS, quanto à Administração Pública da União, demais Estados, Municípios e Distrito Federal.

 4.15.  Em caso de constatação de descumprimento ao credenciamento ou as normas previstas na licitação, a autoridade competente instaurará processo administrativo para a apuração do fato e aplicação da(s) sansão(ões) cabível(eis). O contratado será notificado para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação das sanções previstas nas letras “a” a “d” do subitem 4.6 deste edital. No caso de aplicação da sanção prevista na letra “e” do subitem 4.6 o prazo para a defesa do contratado é de 10 (dez) dias corridos a contar do recebimento da notificação.

4.16. O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que observando o prazo de antecedência de 30 dias, durante o qual deverá atender a eventual demanda existente.
5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado de acordo o número de vagas ocupadas, solicitados pela Secretaria de Saúde, multiplicado pelo valor unitário do item descrito na Tabela descrito no item 1.1.

5.2. O pagamento somente será efetuado mediante apresentação da fatura de serviços prestados, e documentos relacionados em critérios de concessão, vistadas pela fiscalização do credenciante conforme serviços prestados no mês anterior, após verificadas pelo fiscal dos serviços as Certidões Negativas de Débito junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal. 
5.3. A fatura dos serviços prestados e documentos correspondentes, deverão ser entregues na Secretaria de Saúde do Município, ao fiscal do serviço, preferencialmente no primeiro dia útil de cada mês. Após verificação e ateste da prestação de serviços pelo fiscal, a fatura será encaminhada para pagamento, que será realizado em até 30 (trinta) dias, conforme os artigos 3º e 7º do Decreto Municipal 4.742/2016, após  o recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade), realizada a conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante, mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas.

5.3.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração pagará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

a) O atraso de pagamento só será considerado se a Administração der causa ao mesmo;

b) O início da contagem de prazo será do recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda.
5.4. A forma de pagamento do Município de SÃO JERÔNIMO é por contraempenho. As faturas que não estiverem corretamente formuladas deverão ser devolvidas dentro do prazo de sua conferência à contratada, e seu tempo de tramitação desconsiderado.

5.5. Somente serão pagos os valores correspondentes aos serviços efetivamente prestados e atestados pelo fiscal.

6. FORMALIZAÇÃO
O credenciamento será formalizado mediante termo próprio, conforme Anexo, contendo as cláusulas e condições previstas neste edital, bem como aquelas previstas no art. 55 da Lei nº 8.666/1993, que lhe forem pertinentes.
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



As despesas decorrentes deste credenciamento correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
	Projeto/Atividade
	Recurso
	Despesa/Ano
	Descrição

	282.3.3.90.39
	40
	461
	Bloco em atenção especializada - ações e serviços de saúde - ASPS


8. IMPUGNAÇÕES E RECURSOS
8.1 
Eventuais pedidos de impugnações ao presente edital de chamamento público,  serão recebidos junto ao setor de Protocolo Geral, no horário das 09h às 12h e das 13h às 15h, na Av. Rio Branco, nº 478, Centro, São Jerônimo/RS - (51) 3651-1008, ou através do e-mail tributos@saojeronimo.rs.gov.br, no horário normal de expediente do local.
8.2
Da decisão relativa ao credenciamento ou descredenciamento caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, que deverá ser dirigido a Secretaria de Saúde e protocolizado durante o horário de expediente da Administração, no endereço descrito no item 8.1.
9. INFORMAÇÕES

Informações serão prestadas aos interessados no horário das 09h às 12h e das 13h às 16h, na Prefeitura Municipal de São Jerônimo, no Setor de Licitações, na Rua Coronel Soares de Carvalho, nº 558, Bairro Centro, nesta cidade, onde encontra-se disponível o edital e anexos. O referido documento ainda está disponível junto ao site do Município: https://www.saojeronimo.rs.gov.br/licitacao, podendo ser solicitado através do e-mail: licitacoes@saojeronimo.rs.gov.br 
10. DOS ANEXOS
                Constituem o presente Edital, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência

ANEXO II - Declaração de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da CF/88.
ANEXO III – Declaração de Idoneidade

ANEXO IV – Requerimento de Credenciamento
ANECO V– Minuta do Termo de Credenciamento

São Jerônimo,  13 de maio de 2022.
___________________________________

              Evandro Agiz Heberle 

                Prefeito Municipal

	Este edital e anexos foram devidamente examinados e aprovados por esta Assessoria Jurídica.
João Antônio Dias Ávila

OAB/RS 91.881


ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 
- Quanto aos serviços que serão prestados pelas credenciadas, bem como suas obrigações:

1. O principal instrumento terapêutico a ser utilizado para o tratamento das pessoas com transtornos decorrentes de uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas deverá ser a convivência entre os pares.

2. As instituições devem possuir licença atualizada de acordo com a legislação sanitária local, afixada em local visível ao público.

3. As instituições devem possuir documento atualizado que descreva suas finalidades e atividades administrativas, técnicas e assistenciais.

4. As instituições deverão manter responsável técnico de nível superior (psicólogo ou psiquiatra) legalmente habilitado, bem como um substituto com a mesma qualificação.

5. As instituições devem possuir profissional que responda pelas questões operacionais durante o seu período de funcionamento, podendo ser o próprio responsável técnico ou pessoa designada para tal fim.

6. Cada residente das instituições deverá possuir ficha individual em que se registre periodicamente o atendimento dispensado, bem como as eventuais intercorrências clínicas observadas. As fichas individuais devem contemplar itens como:

I - horário do despertar;

II - atividade física e desportiva;

III - atividade lúdico-terapêutica variada;

IV - atendimento em grupo e individual;

V - atividade que promova o conhecimento sobre a dependência de substâncias psicoativas;

VI - atividade que promova o desenvolvimento interior;

VII - registro de atendimento médico, quando houver;

VIII - atendimento em grupo coordenado por membro da equipe;

IX - participação na rotina de limpeza, organização, cozinha, horta, e outros;

X - atividades de estudos para alfabetização e profissionalização;

XI -atendimento à família durante o período de tratamento.

XII - tempo previsto de permanência do residente na instituição; e

XIII - atividades visando à reinserção social do residente.

7. As informações constantes nas fichas individuais devem permanecer acessíveis ao residente e aos seus responsáveis.

8. As instituições devem possuir mecanismos de encaminhamento à rede de saúde dos residentes que apresentarem intercorrências clínicas decorrentes ou associadas ao uso ou privação de SPA, como também para os casos em que apresentarem outros agravos à saúde.

9. As instituições devem manter recursos humanos em período integral, em número compatível com as atividades desenvolvidas.

10. As instituições devem proporcionar ações de capacitação à equipe, mantendo o registro. 

11. As instalações prediais devem estar regularizadas perante o Poder Público local.

12. As instituições devem manter as instalações físicas dos ambientes externos e internos em boas condições de conservação, segurança, organização, conforto e limpeza.

13. As instituições devem garantir a qualidade da água para o seu funcionamento, caso não disponham de abastecimento público.

14.  As instituições devem possuir os seguintes ambientes:

I- Alojamento

a) Quarto coletivo com acomodações individuais e espaço para guarda de roupas e de pertences com dimensionamento compatível com o número de residentes e com área que permita livre circulação; e

b) Banheiro para residentes dotado de bacia, lavatório e chuveiro com dimensionamento compatível com o número de residentes.

II- Setor de reabilitação e convivência:

a) Sala de atendimento individual;

b) Sala de atendimento coletivo;

c) Área para realização de oficinas de trabalho;

d) Área para realização de atividades laborais; e

e) Área para prática de atividades desportivas.

III- Setor administrativo:

a) Sala de acolhimento de residentes, familiares e visitantes;

b) Sala administrativa;

c) Área para arquivo das fichas dos residentes; e

d) Sanitários para funcionários (ambos os sexos).

IV- Setor de apoio logístico:

a) cozinha coletiva;

b) refeitório;

c) lavanderia coletiva;

d) almoxarifado;

e) Área para depósito de material de limpeza; e

f) Área para abrigo de resíduos sólidos.

15. Os ambientes de reabilitação e convivência podem ser compartilhados para as diversas atividades e usos.

16. Deverão ser adotadas medidas que promovam a acessibilidade a portadores de necessidades especiais.

17. Todas as portas dos ambientes de uso dos residentes devem ser instaladas com travamento simples, sem o uso de trancas ou chaves.

18. Cabe ao responsável técnico da instituição a responsabilidade pelos medicamentos em uso pelos residentes, sendo vedado o estoque de medicamentos sem prescrição médica.

19. As instituições devem explicitar em suas normas e rotinas o tempo máximo de permanência do residente na instituição.

20. No processo de admissão do residente, as instituições devem garantir:

I - respeito à pessoa e à família, independente da etnia, credo religioso, ideologia, nacionalidade, orientação sexual, antecedentes criminais ou situação financeira;

II - orientação clara ao usuário e seu responsável sobre as normas e rotinas da instituição, incluindo critérios relativos a visitas e comunicação com familiares e amigos, devendo a pessoa a ser admitida declarar por escrito sua concordância, mesmo em caso de mandado judicial;

III - a permanência voluntária;

IV - a possibilidade de interromper o tratamento a qualquer momento, resguardadas as exceções de risco imediato de vida para si e ou para terceiros ou de intoxicação por substâncias psicoativas, avaliadas e documentadas por profissional médico;

V - o sigilo segundo normas éticas e legais, incluindo o anonimato; e

VI - a divulgação de informação a respeito da pessoa, imagem ou outra modalidade de exposição somente se ocorrer previamente autorização, por escrito, pela pessoa ou seu responsável.

21. Durante a permanência do residente, as instituições devem garantir:

I - o cuidado com o bem estar físico e psíquico da pessoa, proporcionando um ambiente livre de SPA e violência;

II - a observância do direito à cidadania do residente;

III - alimentação nutritiva, cuidados de higiene e alojamentos adequados;

IV - a proibição de castigos físicos, psíquicos ou morais; e

V - a manutenção de tratamento de saúde do residente;

22. As instituições devem definir e adotar critérios quanto a:

I - Alta terapêutica;

II - Desistência (alta a pedido);

III - Desligamento (alta administrativa);

IV - Desligamento em caso de mandado judicial; e

V - Evasão (fuga).

23. As instituições devem registrar na ficha individual do residente e comunicar a família ou responsável qualquer umas das ocorrências acima. 

24. As instituições devem indicar os serviços de atenção integral à saúde disponíveis para os residentes, sejam eles públicos ou privados.

- Quanto ao serviço de acolhimento:

1. O paciente será encaminhado pelo CAPS I, considerando orientações técnicas dos profissionais, após escolha do beneficiário ou seu responsável legal (quando interditado), indicado pela disponibilidade de vaga.
2.  Será fiscalizado através de relatório, apresentado pela credenciada, que identifique as vagas ocupadas pelos pacientes, juntamente com as Fichas individuais de Comprovação da Internação assinadas pelos pacientes.

3.   O pagamento será mensal após entrega do relatório.

ANEXO II
Declaração de cumprimento ao disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal Chamamento Público nº 00___/2022
 (nome da Empresa) , inscrição no CNPJ/MF nº _____________ por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a)________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº ______________, DECLARA, para fins de cumprimento ao disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, bem como que comunicará à Administração Municipal qualquer fato ou evento superveniente que altere a atual situação. 

*Ressalva: (...) emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 

Local, _______ de ______________ de ______. 

_____________________________________

Nome e assinatura do representante legal da empresa

ANEXO III
                                                                           D E C L A R A Ç Ã O

A empresa ________________________________________, através de seu representante legal, Sr.(a) _____________________, CPF _________________________ (cargo na empresa: Diretor ou Sócio-Gerente). DECLARA, para fins de direito, na qualidade de interessado no Chamamento Público nº do MUNICIPIO DE SÃO JERÔNIMO, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com o PODER PÚBLICO em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firma a presente.



SÃO JERÔNIMO, ............ de .....................................  de .

_____________________________________

Nome e assinatura do representante legal da empresa

ANEXO IV
Requerimento de Credenciamento
Chamamento Público nº 00​​​___/2022
 ___________________________ (Nome do estabelecimento), pessoa jurídica de direito __________ (público/privado), inscrita no CNPJ sob o n.° ________________, sediada na _______________ município ______________, vem por seu representante legal, _________________________ (nome) inscrito no CPF sob o n.° __________, apresentar seu interesse em credenciar-se junto a Prefeitura Municipal de São Jerônimo, para Credenciamento Público nº 00_/2022, para prestação de serviços de INTERNAÇÃO EM RESIDÊNCIA TERAPÊUTICA, pago por diária, no valor aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde de São Jerônimo, de acordo com a Resolução CMS nº 007/2021.        
A empresa possui condições para atender integralmente o quantitativo de 05 vagas mensais, possuindo recursos físicos, materiais e humanos para a execução do serviço credenciado. 
  Obs.: Caso a empresa não possua condições para o atendimento total de vagas mensais, deverá informar a capacidade de atendimento disponível.
LOCAL , _____ de ________ de 2022.

_____________________________________

Nome e assinatura do representante legal da empresa

ANEXO V
MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO No ...
Chamamento Público nº 00__/2022
Termo de credenciamento para a prestação de serviços de fonoaudiologia em nível ambulatorial através da Secretaria Municipal de Saúde.

O MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Rua  Coronel Soares de Carvalho, no 558, inscrito no CNPJ/MF sob o no 88.117.700/0001-01, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Evandro Agiz Heberle, neste ato denominado CREDENCIANTE, e ______. (qualificar), inscrito no CNPJ (ou CPF/MF) sob o no __, doravante denominado CREDENCIADO, têm justo e acordado este Termo de Credenciamento, em conformidade com a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e mediante as seguintes cláusulas e condições:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O presente termo tem por objeto a prestação dos serviços de __________, de acordo com o descritivo e valor(es) constante(s) na tabela a seguir e anexo:
2. CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO

2.1. O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado , por interesse do CREDENCIANTE e anuência do CREDENDIADO, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses. 
2.1.1 A contratada poderá ter seus preços reajustados pelo IPCA ou pelo índice que lhe vier a substituir após 12 (doze) meses a contar da data da apresentação da proposta.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1. Aos serviços contratados pelo presente termo serão pagos, de acordo com o número de atendimentos efetuados mensalmente, conforme valores descritos na tabela do item 1.1 deste termo, estipulado no Edital de Chamamento Público nº ​​​​___/____.
3.2. O pagamento somente será efetuado mediante  apresentação de nota fiscal de prestação do serviço, acompanhada de documentos relacionados em critérios de concessão, vistadas pela fiscalização do credenciante conforme atendimentos do mês anterior,  comprovando a efetiva prestação, verificadas a regularidade das Certidões Negativas de Débito junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal. 

3.3. A fatura dos serviços prestados e documentos correspondentes, deverão ser entregues na Secretaria de Saúde do Município, ao fiscal do serviço, preferencialmente no primeiro dia útil de cada mês. Após verificação e ateste da prestação de serviços pelo fiscal, a fatura será encaminhada para pagamento, que será realizado em até 30 (trinta) dias, conforme os artigos 3º e 7º do Decreto Municipal 4.742/2016, após  o recebimento da Nota Fiscal pela Secretaria da Fazenda (Setor de Contabilidade), realizada a conferência de quantidade e qualidade pela Secretaria solicitante, mediante a apresentação da Nota Fiscal, contendo a modalidade e o nº. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente, do banco a ser depositado, devidamente quitada e atestada por servidor  público responsável  pelo recebimentos das mesmas.

4. CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

4.1. O credenciamento caracteriza uma relação contratual de prestação de serviços;

4.2. O CREDENCIADO deverá manter, durante a vigência deste termo, as condições de habilitação exigidas para a sua celebração, bem como aquelas previstas no art 55 da Lei nº 8666/1993, que lhe forem pertinentes;

4.3. É de responsabilidade exclusiva e integral do credenciado a utilização de pessoal, inclusive de equipamentos, para a execução dos respectivos serviços, incluídos encargos trabalhistas, previdenciariso, sociais, e fiscais resultantes de vingulo empregatício ou comerciais; 
4.4. É vedado
a) O trabalho do Credenciado em próprios municipais.

b) existência de servidor público, contratado sob qualquer título, ocupante de cargo eletivo ou com registro oficial de candidatura a cargo no Município credenciante no quadro social ou de empregados da credenciado, sob pena de rescisão deste termo;
c) a transferência de direitos e obrigações decorrentes desse termo;

d)a cobrança diretamente do beneficiário de quaisquer valores decorrentes do credenciamento

5. CLÁUSULA QUINTA - FISCALIZAÇÃO

5.1. O CREDENCIANTE realizará a fiscalização dos serviços decorrentes desse termo, que ficará a cargo da Secretaria Municipal de ________, através  do servidor(a) _______________________, ocupante do cargo de _____________________, não excluindo ou restringindo a responsabilidade do CREDENCIADO no objeto desse termo.
6. CLÁUSULA SEXTA - RESCISÃO

6.1. A rescisão deste Termo se dará numa das seguintes hipóteses:


a) pela ocorrência de seu termo final;


b) por solicitação do CREDENCIADO com antecedência de ___ (_____) dias;


c) por acordo entre as partes;


d) unilateral, pelo CREDENCIANTE, após o devido processo legal, no caso de descumprimento de condição estabelecida no edital ou neste próprio termo.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - FORO

7.1. Fica eleito o foro da Comarca sede do Município CREDENCIANTE para dirimir as dúvidas oriundas deste Termo, quando não solvidas administrativamente.


E, por estarem justos e acordados, assinam o presente termo, em 3 (três) vias de igual teor e forma.


                                   Município de ____________, ____. de _______________ de 20___.        



_____________________________                      

	O presente Termo de Credenciamento foi devidamente examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.
   Em ___/___/20___           ___________________      
                                                 Assessor Jurídico




      Credenciado

                                        


ANEXO I

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº ____/_______
 Quanto aos serviços prestados pelas credenciadas:

1. O principal instrumento terapêutico a ser utilizado para o tratamento das pessoas com transtornos decorrentes de uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas deverá ser a convivência entre os pares.

2. As instituições devem possuir licença atualizada de acordo com a legislação sanitária local, afixada em local visível ao público.

3. As instituições devem possuir documento atualizado que descreva suas finalidades e atividades administrativas, técnicas e assistenciais.

4. As instituições deverão manter responsável técnico de nível superior (psicólogo ou psiquiatra) legalmente habilitado, bem como um substituto com a mesma qualificação.

5. As instituições devem possuir profissional que responda pelas questões operacionais durante o seu período de funcionamento, podendo ser o próprio responsável técnico ou pessoa designada para tal fim.

6. Cada residente das instituições deverá possuir ficha individual em que se registre periodicamente o atendimento dispensado, bem como as eventuais intercorrências clínicas observadas. As fichas individuais devem contemplar itens como:

I - horário do despertar;

II - atividade física e desportiva;

III - atividade lúdico-terapêutica variada;

IV - atendimento em grupo e individual;

V - atividade que promova o conhecimento sobre a dependência de substâncias psicoativas;

VI - atividade que promova o desenvolvimento interior;

VII - registro de atendimento médico, quando houver;

VIII - atendimento em grupo coordenado por membro da equipe;

IX - participação na rotina de limpeza, organização, cozinha, horta, e outros;

X - atividades de estudos para alfabetização e profissionalização;

XI -atendimento à família durante o período de tratamento.

XII - tempo previsto de permanência do residente na instituição; e

XIII - atividades visando à reinserção social do residente.

7. As informações constantes nas fichas individuais devem permanecer acessíveis ao residente e aos seus responsáveis.

8. As instituições devem possuir mecanismos de encaminhamento à rede de saúde dos residentes que apresentarem intercorrências clínicas decorrentes ou associadas ao uso ou privação de SPA, como também para os casos em que apresentarem outros agravos à saúde.

9. As instituições devem manter recursos humanos em período integral, em número compatível com as atividades desenvolvidas.

10. As instituições devem proporcionar ações de capacitação à equipe, mantendo o registro. 

11. As instalações prediais devem estar regularizadas perante o Poder Público local.

12. As instituições devem manter as instalações físicas dos ambientes externos e internos em boas condições de conservação, segurança, organização, conforto e limpeza.

13. As instituições devem garantir a qualidade da água para o seu funcionamento, caso não disponham de abastecimento público.

14.  As instituições devem possuir os seguintes ambientes:

I- Alojamento

a) Quarto coletivo com acomodações individuais e espaço para guarda de roupas e de pertences com dimensionamento compatível com o número de residentes e com área que permita livre circulação; e

b) Banheiro para residentes dotado de bacia, lavatório e chuveiro com dimensionamento compatível com o número de residentes.

II- Setor de reabilitação e convivência:

a) Sala de atendimento individual;

b) Sala de atendimento coletivo;

c) Área para realização de oficinas de trabalho;

d) Área para realização de atividades laborais; e

e) Área para prática de atividades desportivas.

III- Setor administrativo:

a) Sala de acolhimento de residentes, familiares e visitantes;

b) Sala administrativa;

c) Área para arquivo das fichas dos residentes; e

d) Sanitários para funcionários (ambos os sexos).

IV- Setor de apoio logístico:

a) cozinha coletiva;

b) refeitório;

c) lavanderia coletiva;

d) almoxarifado;

e) Área para depósito de material de limpeza; e

f) Área para abrigo de resíduos sólidos.

15. Os ambientes de reabilitação e convivência podem ser compartilhados para as diversas atividades e usos.

16. Deverão ser adotadas medidas que promovam a acessibilidade a portadores de necessidades especiais.

17. Todas as portas dos ambientes de uso dos residentes devem ser instaladas com travamento simples, sem o uso de trancas ou chaves.

18. Cabe ao responsável técnico da instituição a responsabilidade pelos medicamentos em uso pelos residentes, sendo vedado o estoque de medicamentos sem prescrição médica.

19. As instituições devem explicitar em suas normas e rotinas o tempo máximo de permanência do residente na instituição.

20. No processo de admissão do residente, as instituições devem garantir:

I - respeito à pessoa e à família, independente da etnia, credo religioso, ideologia, nacionalidade, orientação sexual, antecedentes criminais ou situação financeira;

II - orientação clara ao usuário e seu responsável sobre as normas e rotinas da instituição, incluindo critérios relativos a visitas e comunicação com familiares e amigos, devendo a pessoa a ser admitida declarar por escrito sua concordância, mesmo em caso de mandado judicial;

III - a permanência voluntária;

IV - a possibilidade de interromper o tratamento a qualquer momento, resguardadas as exceções de risco imediato de vida para si e ou para terceiros ou de intoxicação por substâncias psicoativas, avaliadas e documentadas por profissional médico;

V - o sigilo segundo normas éticas e legais, incluindo o anonimato; e

VI - a divulgação de informação a respeito da pessoa, imagem ou outra modalidade de exposição somente se ocorrer previamente autorização, por escrito, pela pessoa ou seu responsável.

21. Durante a permanência do residente, as instituições devem garantir:

I - o cuidado com o bem estar físico e psíquico da pessoa, proporcionando um ambiente livre de SPA e violência;

II - a observância do direito à cidadania do residente;

III - alimentação nutritiva, cuidados de higiene e alojamentos adequados;

IV - a proibição de castigos físicos, psíquicos ou morais; e

V - a manutenção de tratamento de saúde do residente;

22. As instituições devem definir e adotar critérios quanto a:

I - Alta terapêutica;

II - Desistência (alta a pedido);

III - Desligamento (alta administrativa);

IV - Desligamento em caso de mandado judicial; e

V - Evasão (fuga).

23. As instituições devem registrar na ficha individual do residente e comunicar a família ou responsável qualquer umas das ocorrências acima. 

24. As instituições devem indicar os serviços de atenção integral à saúde disponíveis para os residentes, sejam eles públicos ou privados.

- Quanto ao serviço de acolhimento:

1. O paciente será encaminhado pelo CAPS I, considerando orientações técnicas dos profissionais, após escolha do beneficiário ou seu responsável legal (quando interditado), indicado pela disponibilidade de vaga.
2.  Será fiscalizado através de relatório, apresentado pela credenciada, que identifique as vagas ocupadas pelos pacientes, juntamente com as Fichas individuais de Comprovação da Internação assinadas pelos pacientes.

3.   O pagamento será mensal após entrega do relatório.
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